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"Brasil não quer 
precipitar um acordo 
com os bancos credores" 

por Jurema Soasse 
de Brasília 

"O Brasil está pronto pa-
ra qualquer acordo com a 
comunidade financeira 
mundial, e assinará aquele 
que lhe for mais convenien-
te." A declaração foi feita 
pelo presidente do Banco 
Central (BC), Fernão Bra-
cher, ao assinalar que o 
País está flexível na nego-
ciação com os bancos, não 
havendo ainda uma propos-
ta fechada a ser apresenta 
da. 

A possibilidade de o Bra-
sil assinar um acordo pro-
visório, com duração de 
um ano — uma das opções, 
segundo Bracher — 
enquadra-se na nova postu-
ra do País em relação ao 
acerto externo. No enten-
der do presidente do Banco 
Central, o acordo temporá-
rio é uma alternativa, as-
sim como o acordo de rene-
gociação plurianual. Não 
há pressa nem pressão pa-
ra que o acordo seja fecha-
do com rapidez, assinalou, 
e o fato de o Brasil preten-
der utilizar todo o primeiro 
semestre para a negocia-
ção — como já informou —
faz parte da estratégia do 
governo brasileiro de não 
querer precipitar o acordo, 
e indica que "o Pais não es-
tá amarrado a prazos". 

Segundo o presidente do 
Banco Central, "só com o 
avanço das negociações 
com o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) é que as 
conversações com os ban-
cos caminharão para o es-
tabelecimento de acor-
dos". Informou que na via-
gem que fará a Nova York 
no final de novembro ou 
início de dezembro haverá 
troca de idéias com os ban-
queiros representados no 
comité assessor da dívida. 
"Ainda não será a negocia-
cão do acordo", ressalvou. 

Bracher entende que a 
posição do Brasil é de Creu-
qUilidade com relação a es-
te acerto externo, e por isso 
não há pressa. E por esta 
razão, também, o Brasil 
prefere não. colocar na me, 

Fernão Bracher 
sa a sua estratégia de nego-
ciação, optando pela "es-
tratégia do silêncio". Para 
o presidente do Banco Cen-
tral, "o País é um bom ris-
co, e está cumprindo em 
dia os seus compromissos. 
Se o Brasil tem interesse no 
acordo, os bancos também 
têm". 

JUROS 
A hipótese, segundo Bra-

cher, de o Pais preferir um 
acordo de curto prazo pode 
estar vinculada à possibili-
dade de se ter uma nítida 
tendência de queda nas ta-
xas de juros, e de melhoria 
geral das condições globais 
de negociação, o que indi-
caria "a conveniência de ti 
um acordo mais breve". 

Ao ser indagado se a au-
sência de um acordo plu-
rianual não obrigaria o 
País a recorrer a constan-
tes pedidos de prorrogação 
das linhas de curto prazo 
(US$16 bilhões) — que ven-
cem em janeiro —, Bra-
cher replicou que, certa-
mente, as prorrogações se-
rão necessárias e, "se elas 
são traumáticas para o 
País, são também trauma-
tic as para os banqueiros". 

Peio entendimento do 
presidente do Banco Cen-
tral, o Brasil está ern concU-
ções de quase igualdade 
com os bancos. "O Interes-
se é mútuo, e, se houver 
concessões, serão «inces« 
sões mútuas". 


